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INTRODUÇÃO
O reconhecimento dos adolescentes como sujeitos de 
direitos e deveres, entre os quais os direitos sexuais e 
reprodutivos, é essencial para a construção e a efetiva-
ção de políticas e programas de educação integral em 
sexualidade, conforme estabelecido pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA)(1) e a Conferência Inter-
nacional sobre População e Desenvolvimento (1999).(2) 

A iniciação sexual é um evento que ocorre majori-
tariamente durante a adolescência, gerando necessida-
des específicas de educação para que os adolescentes 
explorem sua sexualidade com segurança e responsa-
bilidade, incluindo a contracepção, além de outros es-
clarecimentos para o desenvolvimento íntegro com au-
toestima e autocuidado adequados.(3)

No Brasil, a média de idade da primeira relação se-
xual gira em torno de 12 a 15 anos para as meninas e 

14 anos para os meninos. Observa-se tendência global 
para a diminuição da idade do primeiro intercurso se-
xual, fato confirmado no Brasil pela Pesquisa Nacional 
de Saúde do Escolar (PeNSE) 2015, conduzida pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em que 
27% dos adolescentes de 13 a 15 anos relataram já ter 
tido a primeira relação sexual.(4)

A legislação brasileira, à semelhança de outros paí-
ses, priorizou a proteção da criança e do jovem ado-
lescente contra a exploração e a violência sexuais. Esse 
é um fato de grande relevância no cenário de um país 
onde crianças e adolescentes figuram como as princi-
pais vítimas de abuso sexual.

Em 2009, quando o artigo 217-A (Lei nº 12.015/09)(5) 
foi incluído no Código Penal Brasileiro, estabeleceu-se 
como crime de estupro de vulnerável “ter conjunção 
carnal ou praticar outro ato libidinoso com alguém me-
nor de 14 anos”, sendo a notificação obrigatória ao Con-
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selho Tutelar ou Ministério Público. Pela ótica da justiça, 
a lei deve ser aplicada independentemente do consenti-
mento da adolescente, do conhecimento e anuência dos 
pais ou se o parceiro ou parceira forem também meno-
res de 14 anos.

Nesse sentido, o atendimento de adolescentes tem 
gerado polêmicas, principalmente na consulta das me-
ninas, no que diz respeito aos princípios éticos que en-
volvem o sigilo, a confidencialidade e a autonomia. 

Não obstante conste no Código de Ética Médica (CEM) 
o dever do sigilo relacionado a menores de idade (Art. 
74 do CEM),(6) pela ótica da justiça, se o profissional aten-
der adolescente sexualmente ativo(a) menor de 14 anos 
de idade, ele deverá obrigatoriamente proceder à noti-
ficação do crime de estupro de vulnerável. O consenti-
mento, a idade próxima entre o casal, o grau de envol-
vimento afetivo ou o conhecimento dos pais tornam-se 
irrelevantes sob a justificativa de que nessa situação há 
hierarquia de interesses, uma vez que os menores de 14 
anos de idade são considerados incapazes e, portanto, 
seu consentimento não é válido na prática de atos se-
xuais. Essa situação envolve também os adolescentes 
do sexo masculino menores de 14 anos de idade, que 
tanto podem ser considerados vítimas como responder 
pelo crime de estupro de vulnerável, uma vez que, para 
o ECA,(1) são autores de atos infracionais as pessoas en-
tre 12 e 18 anos que cometem atos ilícitos. 

Ao incluir atos libidinosos no crime de estupro, a lei 
dissociou-se da realidade atual, uma vez que progressi-
vamente jovens com menos de 14 anos experimentam 
atos diversos da conjunção carnal expressando a sexua-
lidade em seus relacionamentos afetivos, sendo, por-
tanto, também considerados, pela nova redação da lei, 
criminosos, mesmo nas relações consentidas ou quan-
do ambos têm idades próximas ou semelhantes. 

É importante salientar que uma acusação de estupro 
caracteriza um crime hediondo, portanto não prescreve, 
rotulando o suposto agressor por toda a vida e, se maior 
de idade, condenando-o à prisão comum com todos os 
riscos e consequências desse ato. 

Esse alerta enfatiza que todos os envolvidos no pro-
cesso, como os familiares, a comunidade e os profis-
sionais de saúde, poderão sofrer consequências so-
ciais e psicológicas pelo ato da notificação, quebra de 
sigilo e acusação do parceiro. O procedimento exigido 
em lei poderá comprometer a relação médico-pacien-
te, resultando em baixa adesão às orientações, evasão 
dos adolescentes dos serviços de saúde e diminuição 
da prevenção de agravos como infecções de transmis-
são sexual e gravidez não planejada e precoce. Para nós, 
médicos, é imperativo pensar na proteção integral aos 
adolescentes, afirmada no ECA.(1-7)

Muitas discussões para debater as questões éticas 
que envolvem o sigilo nos casos de menores de 14 anos 
de idade têm sido realizadas. O objetivo dessas discus-
sões é garantir assistência adequada em saúde sexual 
e reprodutiva para essa etapa do desenvolvimento hu-

mano, sugerindo, sempre que possível, a reflexão ade-
quada sobre o início da vida sexual, considerando pos-
tergar o ato sem, contudo, negar o direito à informação 
e à prevenção da gestação e das infecções sexualmente 
transmissíveis, que devem ser tanto para aqueles com 
atividade sexual já estabelecida como para os que ainda 
não se iniciaram sexualmente.(8-12) 

O Comentário Geral nº 22 do Comitê de Direitos Eco-
nômicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas(13) refor-
ça a responsabilidade do Estado em assegurar aos ado-
lescentes o acesso a informações sobre saúde sexual 
e reprodutiva, planejamento familiar e contracepção, 
riscos de gestação precoce e prevenção e tratamento de 
infecções sexualmente transmissíveis, independente-
mente de seu estado civil e do consentimento dos seus 
pais ou responsáveis, resguardando a sua privacidade e 
confidencialidade.(8-10,14-18)

Sempre houve consenso de que adolescentes têm 
direito à educação sexual, ao acesso à informação so-
bre contracepção, à confidencialidade e ao sigilo sobre 
sua atividade sexual e sobre a prescrição de métodos 
contraceptivos, respeitadas as ressalvas do artigo 74 do 
CEM.(6) O profissional que assim age não fere nenhum 
preceito ético.

A partir das conclusões dos fóruns de discussão e 
das várias publicações a respeito, a Comissão Nacional 
de Ginecologia Infanto-puberal da Febrasgo, a Associa-
ção Brasileira de Obstetrícia e Ginecologia da Infância 
e Adolescência (Sogia-BR) e a Sociedade Brasileira de 
Pediatria (SBP) vêm, por meio deste documento, dispo-
nibilizar, aos profissionais de saúde que atendem ado-
lescentes, orientações específicas no caso de menores 
de 14 anos de idade.(8-12)

ORIENTAÇÕES PARA O ATENDIMENTO 
DE ADOLESCENTES 
1. Adolescentes a partir dos 12 anos de idade podem ser 

atendidos sem a presença dos pais ou responsáveis, 
sendo-lhes garantido o sigilo, a confidencialidade 
e a execução dos procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos necessários, desde que sejam capazes 
de avaliar seu problema e conduzir-se por meios 
próprios para solucioná-los. A privacidade é o direito 
que os adolescentes possuem, independentemente 
da idade e do sexo, de serem atendidos sem 
a presença de pais ou responsáveis, sendo 
reconhecidas sua autonomia e individualidade.(8-12,19)

2. A confidencialidade é direito dos adolescentes, 
reconhecido no artigo 74 do CEM.(6) A participação 
da família no processo de atendimento de 
adolescentes é altamente desejável, no entanto 
os limites desse envolvimento devem ficar claros 
para a família e para os jovens já na primeira 
consulta. Os adolescentes devem ser incentivados 
a envolver a família no seu acompanhamento 
médico, devendo o profissional oferecer auxílio 
para mediar a conversa com seus responsáveis. 
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3. A quebra do sigilo, também prevista no mesmo 
artigo, quando se fizer necessária, deverá ser 
realizada com o conhecimento dos(as) adolescentes, 
expondo-se os motivos para essa atitude e 
registrando-os no prontuário do(a) paciente. 

4. Situações que podem levar à quebra de sigilo: 
presença de qualquer tipo de violência (emocional, 
maus-tratos, sexual, bullying e outras situações 
delicadas), uso escalonado de álcool e outras drogas; 
sinais de dependência química, autoagressão, 
ideações suicidas ou de fuga de casa; tendência 
homicida; gravidez com ou sem o intuito de 
interrupção; abortamento, sorologia positiva de HIV 
(neste caso, além dos familiares, também os(as) 
parceiros(as) sexuais serão informados(as); não 
adesão a tratamentos, deixando o(a) adolescente ou 
terceiros em risco; diagnóstico de doenças graves, 
quadros depressivos, outros transtornos do campo 
mental e outras situações que se façam necessárias.

5. A contracepção pode e deve ser indicada para 
adolescentes, respeitando-se os critérios de 
elegibilidade médica da Organização Mundial da 
Saúde para o uso de contraceptivos,(20) inclusive 
para menores de 14 anos de idade. A Lei do 
Planejamento Familiar (Lei nº 9.263, de 12 de janeiro 
de 1996)(21) diz, no seu artigo 3º, parágrafo único, 
item I: “O planejamento familiar é parte integrante 
do conjunto de ações de atenção à mulher, ao 
homem ou ao casal, dentro de uma visão de 
atendimento global e integral à saúde. Parágrafo 
único – As instâncias gestoras do Sistema Único de 
Saúde, em todos os seus níveis, na prestação das 
ações previstas no caput, obrigam-se a garantir, 
em toda a sua rede de serviços, no que respeita 
a atenção à mulher, ao homem ou ao casal, 
programa de atenção integral à saúde, em todos 
os seus ciclos vitais, que inclua, como atividades 
básicas, entre outras: I – a assistência à concepção 
e contracepção”. O sigilo nessa situação deve ser 
preservado, desde que o método contraceptivo 
não seja invasivo (dispositivos intrauterinos 
[DIU] ou implante), quando será necessário o 
consentimento dos pais e/ou responsáveis. 

6. Nas situações em que o profissional tomar ciência de 
qualquer modalidade de violência sexual relatada, 
evidenciada ou constatada, a notificação para o 
Conselho Tutelar da localidade de moradia do(a) 
adolescente e/ou outra autoridade competente 
(como Delegacia de Proteção da Criança e do 
Adolescente ou Ministério Público) será obrigatória 
(Artigos 13 e 245 do ECA, Lei nº 8.069/90).(1) 

7. No atendimento de adolescentes menores de 14 
anos de idade com atividade sexual consentida em 
relacionamento afetivo, é aconselhável que o médico 
avalie o contexto no qual está inserida a relação. 

É importante lembrar dos seguintes aspectos e regis-
trá-los em prontuário: 

 • Como o(a) adolescente compareceu à 
consulta, se por iniciativa própria ou 
acompanhado(a), e quem o acompanhou;

 • Grau de afetividade do casal (namorados? 
amigos? companheiros? parentes?) e se há 
diferença de idade, por exemplo, diferença 
maior do que cinco anos entre o casal;

 • Indagar se a relação foi consentida e afastar 
situações de vulnerabilidade para a oferta 
de resistência como embriaguez, efeito de 
drogas, coação, déficit cognitivo, limitação 
de locomoção (cadeirantes), deficiência 
auditiva e/ou visual, entre outras;

 • Descartar situações de maus-tratos, abuso 
ou exploração sexual, que obrigatoriamente 
deverão ser notificadas;(22)

 • Indagar se há conhecimento dos pais sobre o 
relacionamento. No caso de desconhecimento, 
qual o motivo pelo qual não deseja que 
os pais tomem conhecimento para afastar 
possíveis casos de violência familiar;

 • Registrar que os(as) adolescentes foram 
capazes de compreender as orientações 
dadas e conduzir-se por meios próprios e 
que a contracepção foi indicada baseada 
nos princípios de proteção à adolescente.

A Febrasgo, a Sogia-BR e a SBP reafirmam e manifes-
tam sua preocupação com as consequências da inicia-
ção sexual precoce, em especial das meninas menores 
de 14 anos de idade, em que a gravidez mais frequente-
mente está associada à violência sexual. Os dados epi-
demiológicos sobre a gravidez nessa faixa etária no nos-
so país são muito preocupantes e demandam políticas 
públicas e legislação mais efetivas.

O médico deve valer-se da sua percepção, juízo crítico 
e registro minucioso em prontuário dos fatos que tenha 
apurado durante a consulta, respeitando o sigilo garanti-
do aos adolescentes no CEM (Art. 74)1, Código Penal (Art. 
154)2, Código de Processo Penal (Art. 207)3 e Código de Pro-
cesso Civil (Art. 406)4, integrando os conhecimentos médi-

1 Revelar sigilo profissional relacionado a paciente menor de idade, inclu-
sive a seus pais ou representantes legais, desde que o menor tenha capa-
cidade de discernimento, salvo quando a não revelação possa acarretar 
dano ao paciente.

2 Revelar alguém, sem justa causa, segredo, de que tem ciência em razão 
de função, ministério, ofício ou profissão, e cuja revelação possa produzir 
dano a outrem: Pena – detenção, de três meses a um ano, ou multa.

3 São proibidas de depor as pessoas que, em razão de função, ministério, 
ofício ou profissão, devam guardar segredo, salvo se, desobrigadas pela 
parte interessada, quiserem dar o seu testemunho.

4 A testemunha não é obrigada a depor de fatos: I – que Ihe acarretem 
grave dano, bem como ao seu cônjuge e aos seus parentes consanguí-
neos ou afins, em linha reta, ou na colateral em segundo grau; II – a cujo 
respeito, por estado ou profissão, deva guardar sigilo.
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co-científicos, jurídicos e de gestão à sensibilidade ética 
e humanitária numa única abordagem.(23)

Ressalta-se, com este documento, a necessidade de 
aperfeiçoar a legislação brasileira pertinente ao tema, 
uma vez que a ciência precede a ética, que, por sua vez, 
precede o direito.
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